
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA/REQUERIMENTO 

Nome:

CPF: Telefone(s): Celular:

Identidade: Orgão Emissor:Data de emissão: / /

Endereço:

CEP: Bairro:

Pofissão:

Rendimento Líquido Mensal: R$ Declara Imposto de Renda?   SIM      (apresentar o

Estado Civil:

Cônjuge exerce atividade remunerada? Valor líquido mensal: R$ 

OBS:

Rio de Janeiro,          de                                   de 20___. 

assinatura

Rua da Alfândega, 91 - 3º andar - Centro
Rio de Janeiro - RJ - BRASIL

www.8ri-rj.com.br

(com base no AVISO 1405/2018, de 18/12/2018 - D.O. de 20/12/18)

 SIM     NÃO

último exercício) NÃO     (apresentar isenção)

JULHO/2024

REGISTRO/AVERBAÇÃO: (   )  DECLARAR O TIPO DE DOCUMENTO/IMÓVEL: 

CERTIDÃO: (   ) DECLARAR O IMÓVEL: 

AFIRMO ESTAR CIENTE QUE AO REQUERER INDEVIDAMENTE A GRATUIDADE 

PARA A PRÁTICA DO ATO PRETENDIDO, PODERÁ  ENSEJAR DELITO COM PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE, COM BASE NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL.

ATENÇÃO
PREENCHER UMA

SOLICITAÇÃO 
POR ATO

DECLARO NOS TERMOS DO ART. 4º DA LEI 1060/50, QUE NÃO POSSUO CONDIÇÕES DE
ARCAR COM O PAGAMENTO DE EMOLUMENTOS, SEM PREJUÍZO DO SUSTENTO PRÓPRIO
OU DA FAMÍLIA, RAZÃO PELA QUAL FAÇO JUS AO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA
E SENDO ASSIM, SOLICITO:

O BENEFICIÁRIO DEVERÁ FIRMAR O REQUERIMENTO DE GRATUIDADE DE EMOLUMENTOS NO ATO DO 
PROTOCOLO, APRESENTANDO SEU DOCUMENTO DE IDENTIDADE E CPF.

O OFICIAL REGISTRADOR PODERÁ SOLICITAR OUTROS DOCUMENTOS EM CASO DE DÚVIDA E PODERÁ SUBMETER 
O PEDIDO AO MM.JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS, QUE ANALISARÁ E DECIDIRÁ SOBRE
A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, NOS TERMOS DO §  1º DO ARTIGO 38, DA LEI ESTADUAL Nº 3350/99, E ART. 48,
INCISO IV, DA LEI ESTADUAL 6.956/2015.
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